
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.276 - RS (2016/0225298-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONES DE SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O ART. 28 DA LEI Nº 11.343/2006. REMESSA DOS 
AUTOS AO JUÍZO COMPETENTE. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. CABIMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO.

1. Esta Corte já se posicionou no sentido de que a decisão que 
desclassifica a conduta, declinando da competência para o julgamento 
do feito, deve ser atacada por recurso em sentido estrito, sendo a 
utilização de recurso de apelação descabida e não passível de 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro 
grosseiro. Precedente: REsp. 611.877/RR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, Rel. p/ Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 17/4/2012, DJe 17/9/2012.

2. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONES DE SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de e-STJ fls. 245/247, que negou provimento ao 

recurso especial do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 

A parte agravante alega que não configura erro grosseiro ou hipótese de 

má-fé a interposição do recurso de apelação pelo Parquet. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Esta Corte já se posicionou no sentido de que a decisão que desclassifica a 

conduta, declinando da competência para o julgamento do feito, deve ser atacada por recurso 

em sentido estrito, sendo a utilização de recurso de apelação descabida e não passível de 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL PENAL. JÚRI. DECISÃO DO JUÍZO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. REMESSA  DOS  AUTOS  AO  
COMPETENTE.  RECURSO  CABÍVEL.  EM  SENTIDO ESTRITO.  
INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO  PELO  MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE. NÃO APLICAÇÃO.

1  -  Segundo expressa disposição do inciso II do art. 581 do 
Código de  Processo  Penal, da decisão do juízo dos crimes dolosos 
contra a vida  (Júri)  que  desclassifica  a  conduta  e  remete aos 
autos ao competente, cabe recurso em sentido estrito.

2  -  A  interposição de apelação constitui-se em erro grosseiro que 
não  abre  espaço  para  a  incidência  da  fungibilidade  recursal, 
notadamente  em  razão  do  evidente prejuízo à defesa, haja vista a 
reforma   da   decisão  singular  em  segundo  grau  de  jurisdição, 
determinando  a  submissão  do paciente ao Júri. Precedente da 
Sexta Turma.

3  -  Impetração  não  conhecida, mas concedida a ordem, ex 
officio, para   restabelecer   a  decisão  do  juízo  de  primeiro  grau  
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que desclassificou a conduta. (HC 346.710/PR, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 10/6/2016).

PROCESSO PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
REMESSA DO FEITO AO JUIZADO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
DE APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. ERRO GROSSEIRO.

1. Contra decisão que desclassifica o delito imputado ao réu e, 
como consequência, conclui pela incompetência do juízo, cabe 
recurso em sentido estrito.

2. A interposição, como na espécie, de apelação constitui erro 
grosseiro, o que impede a aplicação do princípio da fungibilidade.

3. Recurso especial improvido. (REsp. 611.877/RR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, Rel. p/ Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 17/4/2012, DJe 17/9/2012).

Na mesma linha, as seguintes decisões monocráticas: AREsp. 939.102/RS, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJ 2/9/2016; AREsp. 128.300/AP , Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJ 9/4/2013.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0225298-6 REsp 1.622.276 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00264795120138210022  00277042220168217000  022/2.13.0008222-0  
02693725720148217000  2221300082220  70060768090  70068175108

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : JONES DE SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONES DE SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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